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 EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N. 001/2020 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. O Município de Alto Paraguai, Estado de Mato Grosso, com sede administrativa localizado na Rua 

Presidente Médici, nº 470, Bairro Planalto, neste Município, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 

03.648.532/0001-28, por meio de Pregoeiro Oficial designado pela Portaria n. 208/2019, torna 

público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, com 

obediência a Lei n. 10.520 de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente à Lei n. 8.666/93 (e suas 

alterações posteriores), Decreto Federal n. 3.555 de 08 de Agosto de 2000 que regulamenta o Pregão 

Presencial, e Lei Complementar N. 123 de 14 de dezembro de 2006, LC 147/2014 que Institui o 

Estatuto Nacional da ME e EPP, lei n. 8.078 de 11 de setembro de 1990, fará realizar licitação na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. O Edital completo está à disposição dos interessados, gratuitamente no site: 

www.altoparaguai.mt.gov.br. 

 

1.3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.3.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão pela seguinte dotação 

orçamentária: 

 

(100/137) 05.002.15.451.0015.1017-44905200000- CAMINHÃO DE LIXO  

 

1.3.2. Para o exercício de 2020, será utilizada Dotações Orçamentárias da Lei Orçamentária Anual – 

LOA/2020.  

2. DA REALIZAÇÃO, OBJETO E ESPECIFICAÇÃO 

 

2.1. DATA DA REALIZAÇÃO: 04 de Fevereiro de 2020. 

2.2. HORA: 08 h00 min (horário de Mato Grosso). 

 

2.3. ENTREGA DOS ENVELOPES E CREDENCIAMENTO: Os documentos atinentes ao 

credenciamento, envelopes de proposta de preços (I), habilitação (II) serão recebidos pela equipe 

técnica de pregão. 

2.3.1. LOCAL: Rua Presidente Médici, nº 470, Bairro Planalto, Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, 

sala de licitações. 

2.4. Todas as informações que a Pregoeiro julgar importantes serão disponibilizadas no sítio 

institucional da Prefeitura de Alto Paraguai (www.altoparaguai.mt.gov.br), no menu 

Publicações/Licitações/Pregão Presencial, razão pela qual as empresas interessadas deverão 

consultá-lo obrigatoriamente até a data prevista para abertura da sessão. 

2.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a 

realização deste Pregão Presencial no horário e data marcada, a licitação ficará automaticamente 

prorrogada para o primeiro dia útil subseqüente, independente de nova convocação. 
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2.6. O presente Pregão Presencial tem por Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO NOVO 0 KM COM TRAÇÃO 4X2 EQUIPADO 

COM COMPACTADOR DE LIXO DE 15M³, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS DE ALTO PARAGUAI-MT. 

 

LOTE Nº 01 

 

ITEM 01 
UNID QTDE V.UNIT V.TOTAL: 

DESCRIÇÃO 

VEÍCULO CAMINHÃO 

TOCO. FABRICAÇÃO 

NACIONAL. ZERO KM. 

ANO/MODELO VIGENTE 

OU SUPERIOR. COR 

BRANCO MOTOR DIESEL 

DE 04 CILINDROS OU 

SUPERIOR. INJEÇÃO 

ELETRÔNICA. POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 200 CV. 

TRANSMISSÃO DE NO 

MÍNIMO 06 MARCHA A 

FRENTE E 01 A RÉ. 

FREIO DE SERVIÇO A AR 

DE DOIS CIRCUITOS . 

FREIO ESTACIONÁRIO. 

TRAÇÃO 4X2. 

BARRAMENTO LATERAL 

ENTRE EIXOS 

(PROTEÇÃO PARA 

CICLISTA). 

SINALIZAÇÃO SONORA 

PARA MARCHA A RÉ. 

CABINE SIMPLES COM 

CAPACIDADE E 

ACENTOS PARA 03 

PASSAGEIROS, 

INCLUINDO O 

UND 1  R$364.666,67 
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MOTORISTA. BANCO DO 

MOTORISTA COM 

SUSPENSÃO 

PNEUMÁTICA. SAÍDA DE 

AR COMPRIMIDO NA 

CABINE COM 

MANGUEIRA E PISTOLA 

INSTALADAS. AR 

CONDICIONADO 

ORIGINAL DE FÁBRICA. 

VIDROS ELÉTRICOS 

ORIGINAIS DE FÁ-BRICA. 

DIREÇÃO HIDRÁULICA 

OU ELÉTRICA ORIGINAL 

DE FÁBRICA. SISTEMA 

ELÉTRICO DE NO 

MÍNIMO 12V COM 

TOMADA NO PAINEL. 

TACÓGRAFO. SISTEMA 

DE SOM COM RÁDIO 

AM/FM, CD/DVD E 

ENTRADA USB COM 02 

ALTO FALANTES NA 

CABINE E ANTENA 

EXTERNA. ASSOALHO 

DA CABINE REVESTIDO 

EM VINIL. SUPORTE 

LATERAL PARA PÁ E 

VASSOURA. QUEBRA 

SOL EXTERNO. COM 

ESTEPE. TANQUE DE 

COMBUSTÍVEL DE NO 

MÍNIMO DE 270 LITROS. 

TANQUE DE ARLA 32 

COM CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 25 LITROS 

OU EQUIPADO COM 

EGR, DE TECNOLOGIA 
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EURO 5, QUE ATENDE 

AS METAS DE EMISSÃO 

DE POLUENTES 

ESTABELECIDAS PELO 

PROCONVE P7, ONDE 

DISPENSA O USO DO 

ARLA32. . PESO BRUTO 

TOTAL (PBT) 16.000 KG 

CAPACIDADE MÁXIMA 

DE TRAÇÃO (CMT) 

32.000 KG. RODAS EM 

AÇO DE MEDIDAS 22.5 X 

7.5 POLEGADAS. PNEUS 

ORIGINAIS DE FÁBRICA 

E HOMOLOGADO PELA 

MONTADORA DE 

MEDIDAS 275/80 R 22.5. 

TODOS OS 

EQUIPAMENTOS E 

ACESSÓRIOS DE 

SEGURANÇA E 

SINALIZAÇÃO EM 

CONFORMIDADE COM O 

CÓDIGO BRASILEIRO DE 

TRÂNSITO E O 

CONSELHO NACIONAL 

DE TRÂNSITO (CHAVE 

DE RODAS, MACACO 

HIDRÁULICO, 

SINALIZAÇÃO E ETC.). 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES SEM LIMITE DE 

QUILOMETRAGEM. 

EQUIPADO COM: CAIXA 

COLETORA DE LIXO 

COM COMPACTADOR 

HIDRÁULICO. PINTURA 

EPÓXI OU EQUIVALENTE 
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NA COR BRANCA EM 

TODA EXTENSÃO DA 

CAIXA COLETORA E NA 

COR VERDE NA PORTA 

TRASEIRA. 

CAPACIDADE 

VOLUMÉTRICA DE 15M³ 

DE MATERIAL 

COMPACTADO. PRAÇA 

DE CARGA COM 

CAPACIDADE 

VOLUMÉTRICA MÍNIMA 

DE 1,80M³. CAIXA 

MONOBLOCO COM 

PAREDES LATERAIS E 

TETO LISOS. CANALETA 

CENTRAL PARA GUIA 

DO PAINEL EJETOR. 

CALHA DE CHORUME 

COM CAPACIDADE 

VOLUMÉTRICA MÍNIMA 

DE 120 LITROS COM 

VÁLVULA DE ESCOA-

MENTO. TRAVAMENTO 

MANUAL DA PORTA 

TRASEIRA. PISTÕES 

HIDRÁULICOS COM 

SISTEMA DE 

AMORTECIMENTO NO 

FIM DO CURSO. 

COMANDO DE 

COMPACTAÇÃO COM 

SISTEMA DE 

SEGURANÇA PARA 

INVERTER O CICLO DE 

COMPACTAÇÃO A 

QUALQUER MOMENTO. 

ESTRIBO TRASEIRO 
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FABRICADO EM AÇO 

ANTIDERRAPANTE COM 

CAPACIDADE MÍNIMA 

PARA 03 COLETORES. 

CORRIMÃO TRASEIRO 

SUPERIOR E LATERAL 

COM CAPACIDADE 

MÍNIMA PARA 03 

COLETORES. ALERTA 

SONORO PARA 

COMUNICAÇÃO ENTRE 

MOTORISTA E 

COLETORES. 

ILUMINAÇÃO NA PRAÇA 

DE CARGA. 

SINALIZADOR ROTATIVO 

DE SEGURANÇA 

(GIROFLEX) NA PORTA 

TRASEIRA. TODOS OS 

EQUIPAMENTOS E 

ACESSÓRIOS DE 

SEGURANÇA E 

SINALIZAÇÃO EM 

CONFORMIDADE COM O 

CÓDIGO BRASILEIRO DE 

TRÂNSITO E O 

CONSELHO NACIONAL 

DE TRÂNSITO. 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES SEM LIMITE DE 

HORA. É obrigatório que 

o primeiro emplacamento 

seja feito em nome do 

órgão adquirente. 

TOTAL: R$364.666,67 

 

 

 A despesa com a aquisição, estimada em R$ 364.666,67 (Trezentos e Sessenta e Quatro 

Mil Seiscentos e Seis Reais e Sessenta e Sete Centavos), sendo provenientes da sessão onerosa-
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pré-sal Lei nº 13.885/2019 o valor destinado para aquisição do caminhão de lixo o valor de R$ 

345.436,12 (Trezentos e Quarenta e Cinco Mil Quatrocentos e Trinta e Seis Reais e Doze Centavos)  

e  R$ 19.230,55 (Dezenove Mil Duzentos e Trinta Reais e Cinqüenta e Cinco Centavos) oriundo de 

RECURSO PROPRIO para Contrapartida. 

 
3. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

3.1. Conforme previsto no Art. 12 do Dec. nº 3.555/00, até 02 (dois) úteis antes da data fixada para 

recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório do pregão, devendo fazê-lo por escrito, dirigidas ao pregoeiro, o qual 

deverá ser protocolado no Setor de Licitações da PMAP, sito a Rua Presidente Médici, nº 470, Bairro 

Planalto, Alto Paraguai - MT, nos dias úteis das 07h00min às 13h00min. 

3.2. Os esclarecimentos poderão ser solicitados também através do e-mail 

licitacao@altoparaguai.mt.gov.br, dentro do prazo estipulado no item acima. 

3.3. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

3.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 

se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

3.5. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designado nova data para a realização do 

certame. 

3.6. A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento 

da execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, bem como o disposto na 

legislação vigente. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar do Pregão as empresas interessadas, que atenderem a todas as exigências 

deste edital, seus anexos e que tenham ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação. 

4.2. É condição para participação na presente licitação a apresentação pelas licitantes até a data, 

horário e no local indicado no preâmbulo deste instrumento convocatório dos documentos para 

habilitação e da proposta de preço, em envelopes separados, não transparentes e lacrados que serão 

identificados na forma do item 7 do presente edital. 

4.3. A participação nesta licitação significa: 

a) Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital e conhecem, concordam 

plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 

b) Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente 

a regulam; 

c) Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial; 

d) Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de 

seus itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 

conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, 

e demais documentos anexos. 

4.4. Não poderão participar deste Pregão: 
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4.4.1. A empresa suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município 

de Alto Paraguai, durante o prazo da sanção aplicada; 

4.4.2. A empresa declarada inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação;  

4.4.3. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

4.4.4. A empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste pregão; 

4.4.5. A empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

4.4.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômicas, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

4.4.7. Que por quaisquer motivos, tenham sidas declaradas inidôneas por Órgão da 

Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que 

o Ato tenha sido publicado na Imprensa Oficial, conforme o caso, pelo Órgão que o praticou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; 

4.4.8. Sub-empreitadas quais seja sua modalidade de serviços e/ou aquisições; 

4.4.9. Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações. 

4.4.10. Que tenham em seu quadro servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a 

PMAP/MT, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável 

técnico; 

4.4.11. Que não atendam a todos os termos e condições do edital e legislação pertinente. 

4.4.12. Que não comprovarem sua condição de empresa legalmente constituída, e não 

demonstrarem, através de seu contrato e/ou estatuto social, que o ramo da atividade da 

empresa seja compatível com o fornecimento dos bens afetos aos objetos da presente licitação; 

 

5. DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) – conjunto de procedimentos para registro formal 

de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. 

5.2. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – documento vinculativo, obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos 

participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 

convocatório e propostas apresentadas. 

5.3. Após a homologação da presente licitação, será assinada a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS entre 

as partes, conforme Anexo IX, com prazo de validade de 12 (Doze) meses, contados a partir da 

publicação da respectiva ata. 

5.4. O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão publicados e divulgados em 

meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

5.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 

assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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5.6. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia 

consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem, de acordo com o 

Decreto 7892/2013 de 23/01/2013 alterado pelo decreto 9.488/18. 

5.7. ÓRGÃO GERENCIADOR caberá a Prefeitura Municipal de Alto Paraguai a condução do certame 

para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

5.8. ADESÃO à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada ITEM registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independente do numero de órgãos não participante que aderirem conforme Artigo 22 

Decreto 7.892 de 23/01/2013 alterado pelo decreto 9.488/18. 

5.8.1. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou 

contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão 

no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

5.8.2. Após a autorização do gerenciador, o órgão não participante devera efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em ate noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

5.8.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 

e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

5.9. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer alterações de acordo com as condições 

estabelecidas, conforme disposto na Lei 10.520/02 e Decreto 7.892 de 23/01/2013 alterado pelo 

decreto 9.488/18. 

5.10. Este instrumento não obriga a Prefeitura a firmar contratações nas quantidades estimadas, 

podendo ocorrer licitações específica para aquisição do(s) objeto(s), obedecida a legislação pertinente, 

sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

5.11. A presente Ata de Registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 

situações: 

a. Quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no Edital de Registro de Preços; 

b. Quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido; 

c. Quando o Fornecedor der causa à rescisão administrativa da Nota Empenho decorrente deste 

Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 

d. Em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota Empenho decorrente deste 

Registro; 

e. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

f. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 

5.12. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado, por 

correspondência, com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da 

presente Ata. 

5.13. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será 

feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 

publicação. 
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5.14. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 

pela Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das 

penalidades previstas neste Edital. 

5.15. Havendo o cancelamento do preço registrado cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, 

relativas ao fornecimento dos serviços. 

5.16. Caso a Superintendência de Compras não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu 

exclusivo critério, poderá suspender sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas até que o 

FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. No horário previsto no preâmbulo deste edital, cada empresa licitante poderá credenciar apenas 

um representante (Modelo Anexo VI), o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, quando 

solicitado, exibindo a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente e comprovando, por 

meio de instrumento próprio, poderes para formulação de propostas (lances verbais), oferta de 

descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 

6.2. O credenciamento realizado por meio de procuração far-se-á mediante apresentação dos 

seguintes documentos; 

6.2.1. Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de registro comercial e suas 

alterações, ou consolidado, devidamente registrados na Junta Comercial, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura, para maior segurança, de preferência que seja devidamente autenticado em 

Cartório competente por tabelião de notas. 

6.2.1.1. Se a empresa for representada por procurador, faz-se necessário o 

credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular, neste último 

caso, com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere 

amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de 

intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos 

pertinentes ao certame. 

6.2.2. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE 

HABILITAÇÃO E ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO de acordo com 

modelo Anexo III. 

6.2.2.1 DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO de acordo com modelo Anexo V, somente para as Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte que porventura estiverem com alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal. 

6.2.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte que optar pela fruição dos benefícios 

estabelecidos na Lei Complementar Federal n. 123/2006 deverá apresentar: 

6.2.3.1. DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO em um dos dois regimes, conforme Modelo 

Anexo VII. 

6.2.3.2. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou Cartório competente 

certificando a situação da empresa de enquadramento ou reenquadramento de ME e EPP. 
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6.3. A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, mais importará a preclusão do 

direito de formular lances na sessão, renuncia ao direito de interposição de recursos e a prática de 

todos os demais atos inerentes ao certame; 

6.4. O descumprimento das exigências do 6.2.3 significa renúncia expressa e consciente, 

desobrigando o Pregoeiro, dos benefícios da Lei Complementar 123/2006, LC 147/2014, aplicável ao 

presente certame. 

6.5. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as conseqüências 

legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo. 

6.6. A ausência de representante da empresa licitante ou a falta dos poderes do representante 

presente para formulação de propostas e/ou oferta de novos preços, impedirá a empresa de participar 

dos lances verbais. Ficando registrado o preço constante na proposta escrita. 

6.7. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, poderá importar a imediata 

exclusão do licitante por ele representado, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

6.8. O Pregoeiro poderá fazer diligencia junto ao CNAE (Cartão CNPJ) para comprovação da 

compatibilidade da atividade da empresa com o objeto do certame. 

 

7. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

7.1. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos na sessão 

pública do Pregão, no horário estabelecido no item 2.2. 

7.2. A sessão será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe técnica de pregão, designados 

nos autos do processo em epígrafe. 

7.3. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente em 

envelopes fechados, indevassáveis e rubricados no fecho, contendo em sua parte externa, além do 

nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 

 

 

 

 

 

7.4. Após a abertura da sessão, não serão admitidos pedidos de desistência, retificação de preços ou 

quaisquer outras condições oferecidas, ressalvados aqueles destinados a sanar evidente erro material. 

7.5. Aberto os envelopes “Proposta de Preços”, o pregoeiro e os licitantes rubricarão as propostas. 

 

8.  DA PROPOSTA COMERCIAL 

8.1. A proposta comercial deverá ser por escrito, redigida, facultativamente, conforme ANEXO –II 

PROPOSTA COMERCIAL e deverá conter os seguintes elementos:  

8.1.1. Razão Social ou Denominação, CNPJ, endereço completo com indicação de telefone e “e-

mail” e deverá ser assinada por Representante Legal ou Procurador devidamente estabelecido;  

8.1.2. Número do Pregão Presencial;  

8.1.3. Valor total do objeto, conforme exemplificado no ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL;  

NOME DA EMPRESA 
ENDEREÇO, CNPJ, EMAIL, TELEFONE 

ENVELOPE I 
PROPOSTA COMERCIAL 

À PREFEITURA DE ALTO PARAGUAI/MT 
PREGÃO PRESENCIAL N ___/2020 

ABERTURA DIA: __/__/2020. Ás __hs__min. 

NOME DA EMPRESA 
ENDEREÇO, CNPJ, EMAIL, TELEFONE 

ENVELOPE II 
DOCUMENTOS HABILITAÇÃO 

À PREFEITURA DE ALTO PARAGUAI/MT 
PREGÃO PRESENCIAL N ___/2020 

ABERTURA DIA: __/__/2020. Ás __hs__min. 
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8.1.4. No preenchimento da proposta deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo 

próprio as ESPECIFICAÇÕES dos produtos/equipamentos e/ou serviços e/ou serviços ofertados.  

8.1.5. As propostas terão validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

8.1.6. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do 

Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

8.1.7. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta 

e planilhas adequadas (realinhadas) ao último lance, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

8.1.8. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 

técnicas do objeto, as proposta que estiverem acima do preço de referencia não serão aceitas 

na fase de lances. 

8.1.9. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 

decisão. 

8.1.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste termo, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

8.1.11. Não se admitirá proposta que apresente valores maiores que o balizado, incompatíveis 

com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

8.1.12. Considerar-se-á inexeqüível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 

são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

8.1.13. Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo ao processo pelo seu prazo 

de validade, não sendo permitida sua retirada ou a desistência de participação por parte do 

proponente. 

8.1.14. Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se 

sujeitando às cláusulas e condições do presente edital. 

8.1.15. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, está será 

considerada válida por 12 (doze) meses independente de qualquer outra manifestação. 

 

9. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

9.1. A presente licitação tem por objetivo SELECIONAR A PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A 

ADMINISTRAÇÃO, tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 

especificado neste edital. 

9.2. No dia, horário e local indicado no item 2.2 acima, a equipe de apoio juntamente com o 

pregoeiro receberá os envelopes de proposta de preços e habilitação e posteriormente iniciará o 

credenciamento dos interessados em participar do certame. 

9.3. Analisados os credenciamentos, serão lançados em ata os nomes dos representantes legais ou 

procuradores das Licitantes. 

9.4. No credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a DECLARAÇÃO DE PLENO 

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
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9.5. Encerrado o horário da entrega dos envelopes de proposta e habilitação, estabelecidos nos itens 

2.2 deste edital, não haverá a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

9.6. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda às especificações, 

prazos e condições fixados no Edital. 

9.7. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais 

erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para 

apuração do valor da proposta.  

9.8. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.  

9.9. As propostas que atenderem aos requisitos do edital, no exame de conformidade serão 

selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 

a) Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) 

superiores à daquele; 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida no subitem “9.9 letra “a””, 

serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 

(três) preços. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de Licitantes. 

Parágrafo único. O pregoeiro poderá convocar todos os representantes das empresas que estiverem 

com as propostas corretas, para participarem da etapa de lances verbais, aplicando dessa forma as 

normas disciplinadoras da licitação sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, priorizando o principio da economicidade, desde que não comprometam o interesse da 

administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

10. DOS LANCES E DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. Os licitantes cujas propostas forem classificadas serão convocados, individualmente, para a 

apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, iniciando-se pelo autor da proposta de maior 

valor seguindo-se as demais em ordem crescente de valor. 

10.2. As proponentes classificadas serão facultadas a apresentação de lances verbais, na ordem 

inversa de classificação. 

10.3. Não poderá haver desistência de lances apresentados. 

10.4. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a 

apresentar lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 

crescentes. 

10.5. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 

exclusão da proponente das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua ultima 

proposta registrada para efeito da classificação definitiva ao final do pregão. 

10.6. No julgamento das propostas não serão consideradas qualquer oferta de vantagem não prevista 

no edital, sendo vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo 

ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade dos licitantes. 

10.7. Verificando-se, no curso da analise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 

seus anexos, a proposta será automaticamente desclassificada. 
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10.8. Será declarada vencedora, ao final do pregão, a proposta de menor preço, em decisão 

motivada, após o exame da aceitabilidade, quanto aos critérios estabelecidos no edital. 

10.9. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando convocadas pelo pregoeiro, as licitantes 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

10.10. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

10.10.1.  A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, 

no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à 

proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e 

observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

Pregão; 

10.11. Ocorrendo hipótese de igualdade entre propostas de menor valor, sem oferecimento de lances 

verbais, o pregoeiro realizará simples sorteio para efetuar a classificação das propostas. 

10.12. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro procederá a classificação definitiva das 

propostas. 

10.13. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor 

proposta escrita e o valor praticado no mercado, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a 

proponente. 

10.14. Da reunião lavrar-se-à ata circunstanciada, na qual será registradas as ocorrências relevantes 

e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro e licitantes presentes, 

ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado este direito. 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

11.1. Caso seja necessário ou ainda a licitante queira autenticar sua documentação as mesmas 

poderão ser feitas pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio, nos termos do artigo 32 da Lei 

8.666/93, no ato da abertura do envelope respectivo, desde que referidas copias se façam 

acompanhar dos documentos originais, sendo esses últimos devolvidos, após a autenticação 

requerida, ao representante legal presente. 

11.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 

aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de 

apresentação das propostas. 

11.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão 

compatíveis com o objeto da licitação e estar em nome da licitante e com número do CNPJ, com o 

endereço respectivo, ou seja, se a licitante for a Matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da Matriz; ou se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, salvo: 

11.3.1. Serão dispensados da Filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da Matriz. 

11.4. Poderá o Pregoeiro declarar qualquer fato formal, desde que não implique desobediência à 

legislação e evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário promover 
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diligência para dirimir a dúvida, cabendo, inclusive estabelecer um prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas para a solução. 

11.5. Constatada através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o Pregoeiro considerará o 

proponente inabilitado e prosseguirá a sessão. 

11.6. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame.  

 

12. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

12.1. O Pregoeiro reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 

tiver dúvida e julgar necessário. 

12.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos e nem documentos cujas datas estejam 

rasuradas. 

12.3. A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai/MT poderá utilizar os sites oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões para comprovação da regularidade do licitante. 

12.4. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos preferencialmente em 

ordem, com suas páginas numeradas seqüencialmente, a seguir relacionados os quais dizem respeito 

a: 

12.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.5.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de Empresa Individual;  

12.5.2. ATO CONSTITUTIVO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

12.5.3. ATO CONSTITUTIVO devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica 

tratando-se de sociedades civis; 

12.5.4. CÓPIA AUTENTICADA DA CÉDULA DE IDENTIDADE ou outro documento de identificação 

dos responsáveis legais da empresa); 

12.5.5. Os documentos exigidos na HABILITAÇÃO JURÍDICA, quando já apresentados no 

Credenciamento (subitem “6.2” do Edital), serão considerados atendida o item 12.5, sendo facultada a 

sua apresentação no envelope II. Caso não apresentados, deverão estar no envelope de documentos 

de habilitação, sob pena INABILITAÇÃO. 

 

12.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

12.6.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

12.6.2. Prova de regularidade de Débito com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do proponente, na forma da lei;  

a. Federal: Faz parte da prova de regularidade para com Fazenda Federal, a Certidão 

Conjunta de Tributos Federais e Quanto á Dívida Ativa da União, situação do sujeito 

passivo em relação a tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), não abrangendo as contribuições previdenciárias e as 

contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em Dívida ativa do 
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Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica, onde a mesma 

poderá ser retirada no Site: www.receita.fazenda.gov.br;  

b. Estadual: Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, a Certidão 

Negativa de Débito Fiscal (CND) ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, específica 

para participar de licitações, onde a mesma poderá se retirada no Site: 

www.sefaz.mt.gov.br, ou expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de 

Fazenda e/ou Finanças do domicílio tributário da licitante; 

c. Municipal: Certidão Negativa de Débito Municipal, ou Certidão Positiva com Efeito de 

Negativa, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio tributário; 

12.6.3. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, e Certificado de Regularidade de FGTS (CRF) do 

domicílio ou sede da Licitante; 

12.6.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com Efeito de 

Negativa, em cumprimento a Lei n. 12.440/2011 art. 29, inciso V, a mesma pode ser retirada no site: 

http://www.tst.jus.br/certidao. 

12.6.5. Certidão Negativa de Débito de competência da Procuradoria Geral do Estado, ou 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa, do respectivo domicílio tributário da empresa. (Ressalvam-

se os casos de unificação de certidão por força de legislação Estadual, quando será aceita a certidão 

unificada). 

12.6.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição; 

12.6.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de cinco dias úteis, a contar da lavratura da ata da sessão de abertura do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da administração municipal, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas com efeito de 

certidão negativa; 

12.6.8. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item acima, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se 

à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos. 

12.6.9. Serão aceitas Certidões Positivas com Efeito de Negativas, para o presente certame. 

 

12.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

12.7.1. Apresentar Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do 

domicílio da pessoa física. 

12.7.1.1. Quando ausente o prazo de validade no corpo da certidão de falência, o prazo máximo 

admitido será de 90 (noventa) dias, contados da data da sua apresentação, ou de acordo com a 

data da validade informada pelo Órgão Expedidor na própria certidão; 

 

12.8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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12.8.1. Apresentar atestado de capacidade técnica, em original, cópia autenticada em cartório 

ou cópia autenticada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio apresentando o documento original, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e a favor da empresa licitante, que 

comprove a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível, em características com 

o objeto da licitação. Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá 

obrigatoriamente ser apresentado com firma reconhecida em cartório. 

12.8.1.1. Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em 

nome e com CNPJ da matriz e/ou da (s) filial (ais) da licitante: 

a) A responsabilidade é da empresa licitante pela autenticidade da documentação solicitada no 

item acima, artigos 297 a 301 do Código Penal. 

b) É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior de promover diligências, conforme disposto no 

art. 43, § 3º, Lei nº. 8.666/93. 

12.8.2.A licitante deverá apresentar PROVA de que é concessionária ou revendedor autorizado pelo 

fabricante do caminhão ofertado. 

12.9. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

12.9.1. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, conforme modelo do Anexo IV. 

12.9.2. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO 

E ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, conforme modelo do Anexo III.  

12.9.3. DECLARAÇÃO DE CIENCIA, conforme modelo do Anexo VIII. 

 

13. DO RECURSO 

13.1. No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente 

a sua intenção com registro em ata da síntese das suas razões, abrindo-se então o prazo de 03 

(três) dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas 

para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

13.2. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informando à autoridade competente.  

13.3. A alegação de preço inexeqüível por parte de uma licitante com relação à proposta de preços de 

outra licitante, deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do recurso 

interposto. 

13.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos procedimentos praticados, a autoridade 

competente Homologará à adjudicatária para determinar a contratação. 

13.5. O recurso tempestivamente interposto terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará 

apenas a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da 

Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, no setor de Licitações. 

13.7. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito 

de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

 



Prefeitura Municipal de 

ALTO PARAGUAI 

Mato Grosso 
 

Prefeitura Municipal de Alto Paraguai/MT – Licitação - CNPJ: 03.648.532/0001-28 

             Endereço: Rua Presidente Médici, 470, Bairro Planalto - CEP: 78.410-000 Alto Paraguai – MT. 

    Fone: (65)3396-1468 – Email: licitacao@altoparaguai.mt.gov.br 

 

18 

14. CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS/EQUIPAMENTOS E/OU SERVIÇOS  

14.1. Os Produtos/equipamentos e/ou serviços e/ou serviços deverão estar de acordo com a 

quantidade, qualidade e periodicidade especificada no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, 

sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de 

reclamação por parte da contratada; 

14.2. O prazo para início da entrega dos produtos é de 02 (dois) dias corridos, contados da assinatura 

do Ata de Registro de Preço/emissão da ordem de fornecimento.  

14.3. O combustível será entregue na Bomba do Posto ora licitado. 

14.4. A aceitação dos produtos não exclui, nem reduz a responsabilidade da empresa contratada com 

relação ao funcionamento e especificações divergentes do objeto, durante todo o período de garantia. 

14.5.Será recusado todo e qualquer produto que não atenda as especificações deste Instrumento 

Convocatório;  

14.6.A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para providenciar a substituição dos 

produtos, em caso de recusa da Prefeitura, a partir da comunicação feita por este 

14.7. Os produtos licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da 

Prefeitura Municipal de Alto Paraguai-MT. 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação de Nota Fiscal Fatura 

Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada parcela do bem efetivamente 

entregue e atestado pelo fiscal do contrato (nota fiscal), feita através de ordem bancária e de acordo 

com as informações repassadas pela empresa vencedora indicando a agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. 

15.1.2. Cumpridas todas as etapas da fiscalização, a Nota Fiscal do produto/equipamento entregue 

deverá ser atestada pelo fiscal do contrato e encaminhada ao Setor de Aquisições da Prefeitura 

municipal, para providências cabíveis.  

15.1.3. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 

fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 

contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação;  

15.1.4. O pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade 

fiscal da fornecedora.  

15.1.5.A ausência dos documentos atualizados relativos a regular a regularidade com a previdência 

Social (CND-INSS) e com fundo de garantia por tempo de serviço-FGTS, ensejará a suspensão de 

regularidade havida na fase de habilitação; 

15.1.6. Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a contratada não fará juz a nenhum 

tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento dos produtos motivada 

pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções prevista na clausula contratual e no presente 

processo; 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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16.1. Comparecer quando convocado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da 

convocação formal, para assinatura da Ata de Registro de Preços, sob pena de multa de 2% (dois por 

cento) ao dia, sobre o valor a ela adjudicado. 

16.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços para a aquisição será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios. 

16.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar a ata de registro de preços injustificadamente será 

aplicada à regra seguinte: quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da 

assinatura da ata, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o 

contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 8.666/93, 

10.520/02 e demais disposições vigentes. 

16.4. No caso de descumprimento (não assinatura), a Prefeitura de Alto Paraguai se reserva no 

direito de convocar outro licitante, observada a ordem de classificação, para assinar a ata, sendo este 

o novo detentor. 

16.5. Na ata de Registro de Preço constarão todas as obrigações, direitos e deveres estabelecidos 

neste edital. 

16.6. A ata de Registro de Preços, assinada pelo licitante vencedor, estará disponível no site da 

Prefeitura de Alto Paraguai, no mesmo link onde é retirado o edital. 

16.7. É vedado reajustes de preços antes de decorrido 12 (doze) meses de vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

16.8. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata de Registro de 

Preços, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 

instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 

determinado. 

16.9. Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei n. 8.666/93, serão concedidos depois de 

decorrido 12 (doze) meses da vigência da Ata, por provocação dos Órgãos/ Entidades adesões, que 

deverão comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por 

análise contábil de servidores designados pela Prefeitura de Alto Paraguai. 

16.10. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 

proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

16.11. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Prefeitura de Alto 

Paraguai solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, redução do preço 

registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 

16.12. Fracassada a negociação com o primeiro colocado, a Prefeitura de Alto Paraguai poderá 

rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, 

as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 

licitação em caso de fracasso na negociação. 

16.13. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços. 

16.14. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 

16.14.1. Quando o fornecedor/consignatário não cumprir as obrigações constantes no Edital e 

da Ata de Registro de Preços; 
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16.14.2. Quando o fornecedor/consignatário der causa a rescisão administrativa da Nota de 

Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, 

XVII e XVIII, do art. 78 da Lei 8.666/93; 

16.14.3. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente 

deste Registro; 

16.14.4. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

16.14.5. Por razões de interesse públicos devidamente demonstrados e justificados. 

16.15. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 

correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro de Preços. 

16.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será 

feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 

publicação. 

16.17. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 

pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das penalidades previstas em 

Edital. 

16.18. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR 

relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o compromisso da garantia e assistência 

técnica dos produtos/equipamentos e/ou serviços e/ou serviços entregues anteriormente ao 

cancelamento. 

16.19. Caso a Prefeitura de Alto Paraguai não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de Registro 

de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das 

faturas, até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

16.20. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 

de termo aditivo a ata de registro de preços. 

16.21. É vedado caucionar ou utilizar a ata decorrente do registro de preços para qualquer operação 

financeira sem a prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Alto Paraguai. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos neste Termo de Referência; 

17.2. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os 

produtos/equipamentos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste Termo 

de Referência; 

17.3. Prestar os devidos esclarecimentos que lhe forem solicitados, bem como dar ciência a esta 

Administração imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 

execução do fornecimento.  

17.4. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização desta Administração, no tocante ao fornecimento do 

produto/equipamento, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo; 

17.5. Comunicar imediatamente ao Setor de Compras desta prefeitura de qualquer alteração ocorrida 

no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;  

17.6. Os produtos/equipamentos que por ventura forem entregues em desacordo com as descrições 

da TR deverão ser substituídos em até 10 (DEZ) dias corridos a contar da notificação à empresa 
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contratada. Notificação esta que deverá ser feita pela Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, 

imediatamente a constatação do fato;  

17.7. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;  

17.8. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados durante o fornecimento dos equipamentos/materiais ou em conexão com ele;  

17.9. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao 

processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou 

continência; 

17.10. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

objeto desta licitação, sem prévia autorização da Contratante.  

17.11.Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

17.12. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações.  

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1. Efetuar o pagamento à Contratada.  

18.2. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

18.3. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste, podendo recusar 

o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, neste 

Termo de Referência.  

18.4. Acompanhar, fiscalizar, supervisionar, gerir e conferir a prestação dos serviços, sob 

responsabilidade do setor de almoxarifado. 

 

19. DAS PENALIDADES 

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, o 

FORNECEDOR ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis: 

19.1. ADVERTÊNCIA 

19.1.1. A aplicação da sanção administrativa de advertência pode ser efetuada nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde que não 

acarretem prejuízos para a CONTRATANTE, independentemente da aplicação de multa; 

b) Execução insatisfatória ou inexecução dos fornecimentos e/ ou serviços ora contratado, desde 

que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou 

inidoneidade; 

c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento dos 

serviços da CONTRATANTE, a seu critério, desde que não sejam passíveis de sanção mais 

grave; 

19.1.2. Atraso na entrega do bem ou na prestação do serviço contratado, pelo prazo não superior a 

05 (cinco) dias úteis. 

 

19.2. MULTA 
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19.2.1. Conforme disposto no (Art. 86 da Lei 8.666/93), na forma prevista no instrumento 

convocatório ou no contrato; neste caso a Contratante aplicará a MULTA CONTRATUAL 

correspondente: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso no prazo de entrega dos materiais ou 

serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida; 

O atraso para efeito de cálculo, mencionado no item anterior será contado em dias corridos, a partir 

do 1º dia útil subseqüente ao término do prazo ajustado em até 20 (vinte) dias; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pela inexecução total do objeto, 

sem prejuízo das outras sanções cabíveis;  

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento/Empenho, pelo 

descumprimento de qualquer clausula contratual exceto prazo de entrega; 

d) 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta, se decorrido o prazo estabelecido no 

item 15.2, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo à Prefeitura o 

proponente convocado para a assinatura do contrato. 

19.2.2. A adjudicada/Contratada não incorrerá em multa quando houver prorrogação do prazo, 

previamente autorizado pela CONTRATANTE, em decorrência de impedimentos efetivamente 

verificados sem que a ela seja imputável a culpa, ou em decorrência de acréscimos ou modificações 

no objeto inicialmente ajustado, respeitado o limite legal; 

19.2.3. A multa será descontada dos créditos constantes da Fatura, ou outra forma de cobrança 

Administrativa ou Judicial; 

19.2.4. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso da execução dos serviços ou 

fornecimento advir de caso fortuito ou motivo de força maior. 

 

19.3. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, POR PRAZO NÃO SUPERIOR A 02 (DOIS) ANOS. 

19.3.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Contratante pode ser aplicada aos 

inadimplentes culposos que prejudicarem a execução do Contrato por fatos graves, cabendo defesa 

prévia, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data do recebimento da respectiva intimação; 

19.3.2. A sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 

Prefeitura poderá ser aplicada nos seguintes prazos e situações: 

19.3.3. Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 

a) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenham acarretado 

prejuízos para a CONTRATANTE; 

b) Execução insatisfatória dos fornecimentos e/ ou serviços contratados; 

19.3.4. Por 02 (dois) anos, nos seguintes casos: 

a) Não concluir os fornecimentos e/ ou os serviços contratados; 

b) Se recusar a fornecer informações suficientes ou fornecê-las inadequadamente, no que diz 

respeito à sua fruição, qualidade e riscos de operacionalização; 

c) Prestar o serviço em desacordo com as normas aplicáveis à execução do objeto deste ajuste; 

d) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo ao órgão licitador, ensejando 

a rescisão do contrato. 
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19.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

19.4.1. Enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sansão 

aplicada com base no inciso anterior. 

19.4.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública será 

proposta pela Seção Administrativa e Financeira para aplicação à ADJUDICADA/CONTRATADA nos 

casos a seguir indicados: 

a) condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) prática de atos ilícitos, visando frustrar a execução do contrato; 

19.4.3. Demonstração de não possuir idoneidade para licitar e contratar com o órgão contratante, em 

virtude de atos ilícitos praticados, tais como: 

a) praticar ação maliciosa e premeditada em prejuízo da Contratante ou ações que evidenciem 

interesses escusos ou má-fé; 

b) apresentar qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte; 

c) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 

que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços objeto deste contrato sem o 

consentimento da Contratante, por escrito. 

Parágrafo Primeiro - Independentemente das sanções administrativas a que se refere a Cláusula 

Décima Quarta deste contrato, a ADJUDICADA/CONTRATADA está sujeita ao pagamento de 

indenização por perdas e danos, quando a inadimplência acarretar prejuízos ao órgão contratante; 

Parágrafo Segundo - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que 

prevê defesa previa do interessado e recurso dos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista 

ao processo. 

 

19.5. DOS ILÍCITOS PENAIS 

19.5.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 e será objeto de processo judicial na forma 

legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

 

20. DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 

20.1. O resultado de julgamento será submetido à Autoridade Competente para homologação. 

20.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. 

20.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório. 

20.4. O contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como Ordem de 

Fornecimento/Nota de Empenho, elaborada pelo Setor de Compras da PMAP/MT em conformidade com 

o disposto no Art. 62 da Lei 8.666/93. 

20.5. O contrato poderá sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas no Art. 65 da Lei 

8666/93. 
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20.6. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os preços 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 

constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado a época do registro – equação 

econômico-financeira. 

20.7. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor deste certame, 

farão parte integrante do Contrato ou Instrumento equivalente, independente de transcrição. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.2. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas, de acordo com o § 3º do art. 48 da Lei 8.666/93. 

21.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. (Art. 26 § 3º Dec. nº 5.450/05). 

21.4. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na 

própria ata.  

21.5. Os Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas para 

este certame, sendo responsável por esses custos, independentemente do resultado do processo 

licitatório. 

21.6. Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.7. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização 

de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção de 06 (seis) meses a 02 

(dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93 da Lei 8.666/93.  

21.8. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 

com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

21.9. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão divulgados no Mural 

de Licitações e no sítio da Prefeitura. 

21.10. Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição 

para retirada no setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Alto Paraguai/MT após a celebração do 

contrato com as licitantes vencedoras. 

21.11. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro de acordo com as Leis 

vigentes.  

21.12. A adjudicação do resultado desta licitação não implicará direito à homologação. 
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21.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

21.14. Como condição para celebração do contrato e pagamento, o licitante vencedor deverá manter 

as mesmas condições de habilitação. 

21.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca do Município de Diamantino - MT. 

21.16. O Edital completo está à disposição dos interessados, na Prefeitura Municipal de Alto Paraguai 

–setor  de Licitação, nos dias úteis das 12h00min às 18h00min, na rua Presidente Médici, 470, Bairro 

Planalto, Alto Paraguai - MT, e também no site: www.altoparaguai.mt.gov.br. 

 

INTEGRAM O PRESENTE EDITAL 

 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO III 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO E 

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA C.F. 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (ME 

ou EPP) COM RESTRIÇÃO NA REGULARIDADE FISCAL 

ANEXO VI MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO LEI COMPLEMENTAR 123/2006 (ME ou 

EPP) 

ANEXO VIII DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 

ANEXO IX MINUTA DA ATA E REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Alto Paraguai – MT, 20  de Janeiro   de 2020. 

 

 

 

 

JOAO VITOR MARTINS ROCHA 

Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

01.SECRETARIA GESTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

01.SECRETÁRIO: ROBINSON WALÉRIO DYZARS 

 

 

02.BJETO: 

 

02.1.REALIZAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL PARA 

REGISTRO DE PREÇOS – DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM cujo objeto é REGISTRO DE 

PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO NOVO 0 KM COM 

TRAÇÃO 4X2 EQUIPADO COM COMPACTADOR DE LIXO DE 15M³, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS DE ALTO 

PARAGUAI-MT. 

 

LOTE Nº 01 

 

ITEM 01 
UNID QTDE V.UNIT V.TOTAL: 

DESCRIÇÃO 

VEÍCULO CAMINHÃO 

TOCO. FABRICAÇÃO 

NACIONAL. ZERO KM. 

ANO/MODELO VIGENTE 

OU SUPERIOR. COR 

BRANCO MOTOR DIESEL 

DE 04 CILINDROS OU 

SUPERIOR. INJEÇÃO 

ELETRÔNICA. POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 200 CV. 

TRANSMISSÃO DE NO 

MÍNIMO 06 MARCHA A 

FRENTE E 01 A RÉ. 

FREIO DE SERVIÇO A AR 

DE DOIS CIRCUITOS . 

FREIO ESTACIONÁRIO. 

TRAÇÃO 4X2. 

BARRAMENTO LATERAL 

UND 1  R$364.666,67 
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ENTRE EIXOS 

(PROTEÇÃO PARA 

CICLISTA). 

SINALIZAÇÃO SONORA 

PARA MARCHA A RÉ. 

CABINE SIMPLES COM 

CAPACIDADE E 

ACENTOS PARA 03 

PASSAGEIROS, 

INCLUINDO O 

MOTORISTA. BANCO DO 

MOTORISTA COM 

SUSPENSÃO 

PNEUMÁTICA. SAÍDA DE 

AR COMPRIMIDO NA 

CABINE COM 

MANGUEIRA E PISTOLA 

INSTALADAS. AR 

CONDICIONADO 

ORIGINAL DE FÁBRICA. 

VIDROS ELÉTRICOS 

ORIGINAIS DE FÁ-BRICA. 

DIREÇÃO HIDRÁULICA 

OU ELÉTRICA ORIGINAL 

DE FÁBRICA. SISTEMA 

ELÉTRICO DE NO 

MÍNIMO 12V COM 

TOMADA NO PAINEL. 

TACÓGRAFO. SISTEMA 

DE SOM COM RÁDIO 

AM/FM, CD/DVD E 

ENTRADA USB COM 02 

ALTO FALANTES NA 

CABINE E ANTENA 

EXTERNA. ASSOALHO 

DA CABINE REVESTIDO 

EM VINIL. SUPORTE 

LATERAL PARA PÁ E 
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VASSOURA. QUEBRA 

SOL EXTERNO. COM 

ESTEPE. TANQUE DE 

COMBUSTÍVEL DE NO 

MÍNIMO DE 270 LITROS. 

TANQUE DE ARLA 32 

COM CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 25 LITROS 

OU EQUIPADO COM 

EGR, DE TECNOLOGIA 

EURO 5, QUE ATENDE 

AS METAS DE EMISSÃO 

DE POLUENTES 

ESTABELECIDAS PELO 

PROCONVE P7, ONDE 

DISPENSA O USO DO 

ARLA32. . PESO BRUTO 

TOTAL (PBT) 16.000 KG 

CAPACIDADE MÁXIMA 

DE TRAÇÃO (CMT) 

32.000 KG. RODAS EM 

AÇO DE MEDIDAS 22.5 X 

7.5 POLEGADAS. PNEUS 

ORIGINAIS DE FÁBRICA 

E HOMOLOGADO PELA 

MONTADORA DE 

MEDIDAS 275/80 R 22.5. 

TODOS OS 

EQUIPAMENTOS E 

ACESSÓRIOS DE 

SEGURANÇA E 

SINALIZAÇÃO EM 

CONFORMIDADE COM O 

CÓDIGO BRASILEIRO DE 

TRÂNSITO E O 

CONSELHO NACIONAL 

DE TRÂNSITO (CHAVE 

DE RODAS, MACACO 
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HIDRÁULICO, 

SINALIZAÇÃO E ETC.). 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES SEM LIMITE DE 

QUILOMETRAGEM. 

EQUIPADO COM: CAIXA 

COLETORA DE LIXO 

COM COMPACTADOR 

HIDRÁULICO. PINTURA 

EPÓXI OU EQUIVALENTE 

NA COR BRANCA EM 

TODA EXTENSÃO DA 

CAIXA COLETORA E NA 

COR VERDE NA PORTA 

TRASEIRA. 

CAPACIDADE 

VOLUMÉTRICA DE 15M³ 

DE MATERIAL 

COMPACTADO. PRAÇA 

DE CARGA COM 

CAPACIDADE 

VOLUMÉTRICA MÍNIMA 

DE 1,80M³. CAIXA 

MONOBLOCO COM 

PAREDES LATERAIS E 

TETO LISOS. CANALETA 

CENTRAL PARA GUIA 

DO PAINEL EJETOR. 

CALHA DE CHORUME 

COM CAPACIDADE 

VOLUMÉTRICA MÍNIMA 

DE 120 LITROS COM 

VÁLVULA DE ESCOA-

MENTO. TRAVAMENTO 

MANUAL DA PORTA 

TRASEIRA. PISTÕES 

HIDRÁULICOS COM 

SISTEMA DE 
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AMORTECIMENTO NO 

FIM DO CURSO. 

COMANDO DE 

COMPACTAÇÃO COM 

SISTEMA DE 

SEGURANÇA PARA 

INVERTER O CICLO DE 

COMPACTAÇÃO A 

QUALQUER MOMENTO. 

ESTRIBO TRASEIRO 

FABRICADO EM AÇO 

ANTIDERRAPANTE COM 

CAPACIDADE MÍNIMA 

PARA 03 COLETORES. 

CORRIMÃO TRASEIRO 

SUPERIOR E LATERAL 

COM CAPACIDADE 

MÍNIMA PARA 03 

COLETORES. ALERTA 

SONORO PARA 

COMUNICAÇÃO ENTRE 

MOTORISTA E 

COLETORES. 

ILUMINAÇÃO NA PRAÇA 

DE CARGA. 

SINALIZADOR ROTATIVO 

DE SEGURANÇA 

(GIROFLEX) NA PORTA 

TRASEIRA. TODOS OS 

EQUIPAMENTOS E 

ACESSÓRIOS DE 

SEGURANÇA E 

SINALIZAÇÃO EM 

CONFORMIDADE COM O 

CÓDIGO BRASILEIRO DE 

TRÂNSITO E O 

CONSELHO NACIONAL 

DE TRÂNSITO. 
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GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES SEM LIMITE DE 

HORA. É obrigatório que 

o primeiro emplacamento 

seja feito em nome do 

órgão adquirente. 

TOTAL: R$364.666,67 

 

 

 O valor global estimado de R$364.666,67  ( Trezentos e Sessenta e Quatro Mil Seiscentos e 

Seis Reais e Sessenta e Sete Centavos);  

 

03.JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO: 

 

Justifico a presente solicitação mediante a grande demanda do município e não 
dispõe de veiculo adequado para está realizando os serviços de limpeza e coleta de lixo nas 
residências e comercio. Em anexo estão os orçamentos que foram cotados pela secretaria e 
termo de referencia com as descrições necessárias do veiculo. 

  

04. DO CUSTO TOTAL ESTIMADO 

04.1.O valor estimado totaliza a importância global de R$364.666,67  ( Trezentos e Sessenta e 

Quatro Mil Seiscentos e Seis Reais e Sessenta e Sete Centavos); 

 

05.RECURSO: 

 

( X ) PRÓPRIO  (    ) ESTADUAL  (    ) FEDERAL   (    ) CONVÊNIO 

 

06.DESCRIÇÃO DA AQUISIÇÃO: 

 

(   ) Compras de materiais e bens comuns 

(  X ) Compras de equipamento e materiais permanentes 

(    ) Serviços comuns – manutenção/prestação de serviços. 

(    ) Serviços especializados 

(    ) Serviços técnicos  - consultoria/auditoria/assessoria. 

(    ) Serviços de engenharia e obras 

 

07.LOCAL DE ENTREGA: 

 

07.1.O veiculo devera ser entregue na secretaria de Infra Estrutura da prefeitura municipal de Alto 

Paraguai-MT. 

 

08.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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08. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos neste Termo de Referência; 

08.2. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os 

produtos/equipamentos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste Termo 

de Referência; 

08.3. Prestar os devidos esclarecimentos que lhe forem solicitados, bem como dar ciência a esta 

Administração imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 

execução do fornecimento.  

08.4. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização desta Administração, no tocante ao fornecimento do 

produto/equipamento, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo; 

08.5. Comunicar imediatamente ao Setor de Compras desta prefeitura de qualquer alteração ocorrida 

no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;  

08.6. Os produtos/equipamentos que por ventura forem entregues em desacordo com as descrições 

da TR deverão ser substituídos em até 10 (DEZ) dias corridos a contar da notificação à empresa 

contratada. Notificação esta que deverá ser feita pela Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, 

imediatamente a constatação do fato;  

08.7. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;  

08.8. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados durante o fornecimento dos equipamentos/materiais ou em conexão com ele;  

08.9. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao 

processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou 

continência; 

08.10. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

objeto desta licitação, sem prévia autorização da Contratante.  

08.11.Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

08.12. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações.  

 

09.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

09.1.A CONTRATANTE se obriga a pagar pontualmente, os valores acertados mediante este 

instrumento. 

09.2.Notificar o contratado, com 24 (Vinte e Quatro) horas de antecedência, quaisquer irregularidade 

a serem supridas; 

09.3.Paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços ora contratados, de forma 

parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços executados; 

09.4.Efetuar os pagamentos na forma e prazo previsto no contrato; 

09.5.Fiscalizar o cumprimento do contrato; 
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10.FORMA DE PAGAMENTO: 

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação de Nota Fiscal Fatura 

Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada parcela do bem efetivamente 

entregue e atestado pelo fiscal do contrato (nota fiscal), feita através de ordem bancária e de acordo 

com as informações repassadas pela empresa vencedora indicando a agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. 

10.1.2. Cumpridas todas as etapas da fiscalização, a Nota Fiscal do produto entregue deverá ser 

atestada pelo fiscal do contrato e encaminhada ao Setor de Aquisições da Prefeitura municipal, para 

providências cabíveis.  

10.1.3. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 

fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 

contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação;  

10.1.4. O pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade 

fiscal da fornecedora.  

 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços/Contrato; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, 

ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

11.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata/Contrato devidamente 

comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor.  

 

12.  INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 

12.1. Correrão por conta exclusivas da CONTRATADA: Todos os impostos e taxas que forem devidos 

em decorrência das contratações do objeto deste termo de Referência; 

 

13. DAS PENALIDADES 
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13.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e 

demais cominações legais, nos seguintes casos: 

1.1. Cometer fraude fiscal; 

1.2. Apresentar documento falso; 

1.3. Fazer declaração falsa; 

1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

1.5. Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

1.6. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

1.7. Não mantiver a proposta. 

 

13.2. Para os fins da Subcondição de inidôneo reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos 
arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

 

13.3. ADVERTÊNCIA 

13.3.1. A aplicação da sanção administrativa de advertência pode ser efetuada nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde que não 

acarretem prejuízos para a CONTRATANTE, independentemente da aplicação de multa; 

b) Execução insatisfatória ou inexecução dos fornecimentos e/ou serviços ora contratado, desde 

que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou 

inidoneidade; 

c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento dos 

serviços da CONTRATANTE, a seu critério, desde que não sejam passíveis de sanção mais 

grave; 

 

13.3.2. Atraso na entrega do bem ou na prestação do serviço contratado, pelo prazo não superior a 5 

(cinco) dias úteis. 

 

13.4. MULTA 

13.4.1. Conforme disposto no (Art. 86 da Lei 8.666/93), na forma prevista no instrumento 

convocatório ou no contrato; neste caso a Contratante aplicará a MULTA CONTRATUAL correspondente 

a: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso no prazo de entrega dos materiais ou 

serviços, calculados sobre o valor correspondente à parte inadimplida; 

• atraso para efeito de cálculo, mencionado no item anterior será contado em dias 

corridos, a partir do 1º dia útil subsequente ao término do prazo ajustado em até 20 

(vinte) dias; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor constante na Ata, pela inexecução total do objeto, sem 

prejuízo das outras sanções cabíveis;  

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento/Empenho, pelo 

descumprimento de qualquer clausula contratual exceto prazo de entrega; 
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d) 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta, se decorrido o prazo estabelecido 

no item 24.2, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo à Prefeitura o 

proponente convocado para a assinatura da Ata/Contrato. 

 

13.4.2. A Contratada não incorrerá em multa quando houver prorrogação do prazo, previamente 

autorizado pela CONTRATANTE, em decorrência de impedimentos efetivamente verificados sem que a 

ela seja imputável a culpa, ou em decorrência de acréscimos ou modificações no objeto inicialmente 

ajustado, respeitado o limite legal; 

13.4.3. A multa será descontada dos créditos constantes da Fatura, ou outra forma de cobrança 

Administrativa ou Judicial; 

13.4.4. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso da execução dos serviços ou 

fornecimento advir de caso fortuito ou motivo de força maior. 

 

13.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, POR PRAZO NÃO SUPERIOR A 02 (DOIS) ANOS. 

13.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Contratante pode ser aplicada aos 

inadimplentes culposos que prejudicarem a execução do Contrato por fatos graves, cabendo defesa 

prévia, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data do recebimento da respectiva intimação; 

13.5.2. A sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 

Prefeitura poderá ser aplicada nos seguintes prazos e situações: 

13.5.3. por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 

a) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenham acarretado 

prejuízos para a CONTRATANTE; 

b) Execução insatisfatória dos fornecimentos e/ ou serviços contratados; 

 

13.5.4. por 02 (dois) anos, nos seguintes casos: 

a) Não concluir os fornecimentos e/ ou os serviços contratados; 

b) Se recusar a fornecer informações suficientes ou fornecê-las inadequadamente, no que diz 

respeito à sua fruição, qualidade e riscos de operacionalização; 

c) Prestar o serviço em desacordo com as normas aplicáveis à execução do objeto deste ajuste; 

d) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo ao órgão licitador, ensejando 

a rescisão da Ata/Contrato. 

 

13.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  

13.6.1. Enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sansão 

aplicada com base no inciso anterior. 

13.6.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública será 

proposta pela Seção Administrativa e Financeira para aplicação à ADJUDICADA/CONTRATADA nos 

casos a seguir indicados: 
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a) Condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) Prática de atos ilícitos, visando frustrar a execução do contrato; 

 

13.6.3.  Demonstração de não possuir idoneidade para licitar e contratar com o órgão contratante, 

em virtude de atos ilícitos praticados, tais como: 

a) Praticar ação maliciosa e premeditada em prejuízo da Contratante ou ações que evidenciem 

interesses escusos ou má-fé; 

b) Apresentar qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte; 

c) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações 

de que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços objeto deste contrato 

sem o consentimento da Contratante, por escrito. 

 

Parágrafo Primeiro - Independentemente das sanções administrativas a que se refere a Cláusula 

Décima Quarta deste contrato, a ADJUDICADA/CONTRATADA está sujeita ao pagamento de 

indenização por perdas e danos, quando a inadimplência acarretar prejuízos ao órgão contratante;  

 

Parágrafo Segundo - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que 

prevê defesa previa do interessado e recurso dos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista 

ao processo. 

 

14. CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS/EQUIPAMENTOS E/OU SERVIÇOS  

 

14.1. Os Produtos/equipamentos e/ou serviços e/ou serviços deverão estar de acordo com a 

quantidade, qualidade e periodicidade especificada no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, 

sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de 

reclamação por parte da contratada; 

14.2. O prazo para início da entrega dos produtos é de 02 (dois) dias corridos, contados da assinatura 

do Ata de Registro de Preço/emissão da ordem de fornecimento.  

14.3. O combustível será entregue na Bomba do Posto ora licitado. 

14.4. A aceitação dos produtos não exclui, nem reduz a responsabilidade da empresa contratada com 

relação ao funcionamento e especificações divergentes do objeto, durante todo o período de garantia. 

14.5.Será recusado todo e qualquer produto que não atenda as especificações deste Instrumento 

Convocatório;  

14.6.A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para providenciar a substituição dos 

produtos, em caso de recusa da Prefeitura, a partir da comunicação feita por este 

14.7. Os produtos licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da 

Prefeitura Municipal de Alto Paraguai-MT. 

 

15. RESPONSÁVEIS PELO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS/ATESTOS DE NOTAS FISCAIS:  
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15.1. Fica designado como Fiscal: EDEVILSO ALMEIDA DE MESQUITA JUNIOR, brasileiro, 

assessor de Projetos e Convênios, Matrícula: 1719, portador da cédula de identidade RG 25090135 

SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº 045.840.651-10.  

 

Caberá ao fiscal do contrato as seguintes atribuições: 

a) Realizar conferências das notas fiscais atestadas pelo Fiscal do contrato, e 

posteriormente efetuar o pagamento, 

b) Atentar aos valores a serem pagos, tomando cuidado para que os pagamentos não 

ultrapassem o valor do contrato, 

c) Acompanhar e analisar os relatórios que por ventura venham a ser emitidos pelo Fiscal 

do contrato. Havendo qualquer apontamento que acuse atraso ou descumprimento da 

aquisição/serviço, o gestor devera notificar a contratada solicitando justificativa e o cumprimento no 

prazo estabelecido pela Secretaria demandante, 

d) Quaisquer outras ao qual a Administração julgar necessárias e convenientes para o 

excelente andamento do contrato. 

e) Orientar: estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do 

contrato; 

f) Fiscalizar: verificar o material utilizado e a forma de execução do objeto do contrato, 

confirmando o cumprimento das obrigações; 

g) Interditar: paralisar a execução do contrato por estar em desacordo com o pactuado; 

h) Informa: a Administração o cometimento de falhas e irregularidades detectadas pela 

Contratada que implique comprometimento da aquisição e/ou aplicação de penalidades previstas; e 

noticiar os casos de afastamento em virtude de férias, licenças ou outros motivos, para que o 

substituto (suplente) possa assumir a gestão do contrato, evitando prejuízos, interrupções e 

suspensão das atividades de fiscalização; 

i) Ter total conhecimento do contrato e suas clausulas; 

j) Solicitar a seus superiores, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, 

decisões e providencias que ultrapassarem a sua competência; 

k) Zelar pelo bom relacionamento com a contratada, mantendo um comportamento ético, 

probo e cortes; 

l) Conferir os dados das faturas antes de atestá-las, promovendo as correções devidas e 

arquivando copia junto aos demais documentos pertinentes; 

m) Anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, informando ao 

Gestor do Contrato aquelas que dependem de providencias, com vistas á regularização das faltas ou 

defeitos observados; 

n) Acompanhar e controlar, quando for o caso, as entregas e o estoque de matérias de 

reposição, destinado a execução do objeto contratado, principalmente quanto a sua quantidade e 

qualidade; 

o) Formalizar, sempre, os entendimentos com a Contratada ou seu Preposto, adotado 

todas as medidas que permitem compatibilizar as obrigações bilaterais; 

p) Avaliar constantemente a qualidade da execução contratual, propondo, sempre que 

cabíveis medidas que visem reduzir gastos e racionalizar os serviços; 
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q)  Observar rigorosamente os princípios legais e éticos em todos os atos inerentes as 

suas atribuições, agindo com transparências no desempenho das suas atividades. 

 

16.  PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 

16.1. A Presente Ata de RP terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, tendo início na data da 

assinatura da Ata de Registro de Preço e respectiva publicação. 

 

17.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 

de termo aditivo a ATA; 

17.1.2. É vedado caucionar ou utilizar a Ata decorrente para qualquer operação Financeira, sem 

prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Alto Paraguai - MT. 

 

18. DO FORO 

18.1. As partes contratantes elegem o foro de Diamantino - MT como competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas desse instrumento, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 

resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

19.PUBLICAÇÕES: 

 

(     ) Jornal oficial da união – D.O.U   (    ) jornal de circulação estadual – outros 

( X ) Jornal oficial do município - AMM   ( X ) INTERNET 

(    ) Diário oficial eletrônico tribunal de contas estadual - DOE/TCE 

 

20.SUGESTÃO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

 

(     ) Convite       ( X )Pregão presencial 

(     ) Inexigibilidade através de Chamamento público  (    ) Leilão 

(     ) Tomada de preços            (    ) Concurso 

(     ) Pregão Eletrônico      (    ) Dispensa 

(     ) Adesão ao Sistema de Registro de Preços 

 

 

 

Alto Paraguai - MT, 13 de Janeiro de 2020. 

 

 

Robinson Walério Dyzars 

Secretária Municipal de Infra Estrutura 
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(papel timbrado da empresa) 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À: Prefeitura Municipal de Alto Paraguai - MT 

Pregão Presencial n. __/2020 

Sessão Pública: __/__/2020, às __hs__min. 

Local:  Sala de Licitações – Prefeitura Municipal de Alto Paraguai - MT  

 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Insc. Est.: 

Endereço: 

Bairro:                                                           Cidade:                                     CEP: 

Telefone:                                                        E-mail: 

Banco:                                       Agencia:                                       Conta Bancária: 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  

ITEM ESPECIFICAÇÕES QTD UND % DESCONTO 

01     

02     

03     

 

Declaro para os devidos fins que estão inclusas no valor cotado todas as despesas com 

mão-de-obra, transportes, e ainda, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 

trabalhistas, previdenciários e comerciais.  

    Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

    Prazo de entrega: ______                                                             

 

 _____________________,xx de xxxxxxx de 2020. 

 

_________________________ 

Representante Legal 
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(papel timbrado da empresa) 

ANEXO III – MODELO   

 

PREGÃO PRESENCIAL N. __/2020 

 

 

DECLARAÇÃO 

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO E ATENDIMENTO 

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

A Empresa _________________________________________________,inscrita no CNPJ 

nº._____________________, localizada à ________________________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a)___________________________, portador(a) da Cédula de 

Identidade nº_________________ e  do CPF nº._______________________, DECLARA para os 

devidos fins que em conformidade com a Lei n.º 8.666/93: 

 

1. Inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do art. 32, § 

2º, da Lei 8.666/93; 

2. Inexistem fatos supervenientes ao seu credenciamento junto à Prefeitura Municipal de Alto 

Paraguai - MT, para este certame; 

3. Cumprimos todos os requisitos de habilitação solicitados no instrumento convocatório. 

 

 

                                                                                                                                                                                  

                                                          _________, ____ de ___________ de 2020. 

 

 

 

 

___________________________________ 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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(papel timbrado da empresa) 

 

ANEXO IV – MODELO 

 

Pregão Presencial N. __/2020 

 

D E C L A R A Ç Ã O  

 

 

     Declaramos em atendimento ao previsto no inciso 

XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal e inciso V, artigo, 27 da Lei 8666/93; 

que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz e em nenhuma hipótese, menores de 14 

(quatorze) anos.  

 

 

    __________, ____ de ___________ de 2020. 

 

 

 

_________________________________________________ 

Representante Legal 

Nome:____________________________________ 

RG_______________________________________ 

CPF______________________________________ 

 

 

 

 

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 (dezesseis) anos na condição de aprendiz 

deverá declarar expressamente. 
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(papel timbrado da empresa) 

 

ANEXO V – MODELO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2020 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Em conformidade com a Lei n.º 8666/93 e art. 299 do Código Penal Brasileiro, declaramos sob as 

penas da lei, que: 

 

1. Cumprimos com todos os requisitos de habilitação para este certame, exceto os documentos 

de regularidade fiscal com as restrições a seguir: 

2.  

     __________________________________validade_________________ 

     __________________________________validade_________________ 

 

2.1 Solicitamos usufruir dos benefícios dispostos no Art. 43 da Lei Complementar Nº 

123/2006. 

 

__________, ____ de ___________ de 2020. 

 

 

 

___________________________________ 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

Apenas para: MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Com alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 
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(papel timbrado da empresa) 

 

ANEXO VI – MODELO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2020 

 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

 

A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ nº. 

______________________, estabelecida no endereço ________________________, declara que 

está sendo representada pelo Sr(a) ____________________________portador(a) do RG 

n°.___________________ e do CPF nº._________________________, para os fins previstos no 

Edital deste PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/2020, podendo formular proposta, bem como interpor 

recursos, renunciar direitos e praticar todos os atos inerentes a este certame. 

 

 

 

__________, ____ de ___________ de 2020. 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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(papel timbrado da empresa) 

 

ANEXO VII - MODELO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2020 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 A Empresa _______________________________________________________com sede na 

__________________________________________________(endereço completo), constituída 

na Junta Comercial em_____ / _____/ ______, sob NIRE nº ____________________________ 

e inscrita no CNPJ sob nº ________________________________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a)___________________________________________________, 

portador(a) da Cédula de Identidade nº_________________ e  do CPF nº 

_________________________, declara para os devidos fins, sob pena das sanções 

administrativas e penais cabíveis, que o valor da receita bruta anual da empresa não excedeu, no 

ano anterior, ao limite fixado no inciso I do art. 3° da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006, que está apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 

42º ao 49º da referida Lei e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 

relacionadas 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, LC 147/2014. 

  

 

 

__________, ____ de ___________ de 2020. 

 

 

 

 

___________________________________ 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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(papel timbrado da empresa) 

ANEXO VIII - MODELO 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA  

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI - MT 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2020 

 

A Empresa _______________________________, inscrita no CNPJ 

Nº__________________________ e Insc. Estadual Nº_____________________, sediada 

__________________________________, por intermédio do seu representante legal o Srº(a) 

_________________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG Nº 

______________________ e do CPF Nº _____________________, DECLARA para os devidos fins e 

sob as penas da lei que: 

 

 

1. Estamos de pleno acordo e concordamos expressamente com todas as condições 

especificadas no edital e seus anexos do Pregão Presencial Nº ____/2020, relativo a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE. 

2. Tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações, objeto desta licitação, bem como aceitamos na integra todas as condições 

deste edital, ressalvado o nosso direito recursal. 

3. Garantimos a entrega dos Produtos/equipamentos e/ou serviços e ou serviços no(s) prazo(s) 

e quantidades estabelecidos na licitação. 

4.  Não possuí em seu quadro de pessoal servidores públicos do poder executivo municipal, 

exercendo funções técnicas, comerciais, de gerencia, administração ou tomada de decisões 

(inciso III, art 9º da Lei 8.666/93 e inciso X da Lei Complementar nº 04/90). 

  

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

_______________, _______ de _____________ de 2020. 

 

 

 

___________________________________ 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

PREGÃO PRESENCIAL N. ___/2020 

 

Validade: 12 (Doze) meses. 

 

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE ALTO PARAGUAI ESTADO DE MATO GROSSO, por 

intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob o n° 03.648.532/0001-28, com sede na Rua Presidente Médici, 470, bairro Planalto, Alto Paraguai 

- MT, neste ato, representada pela PREFEITA MUNICIPAL, a Excelentíssima Senhora DIANE 

VIEIRA DE VASCONCELLOS ALVES, brasileira, Casada, Dentista, portadora da Cédula de 

Identidade RG n°. 08176490-4 e inscrita no CPF sob o n° 804.435.751-34, doravante denominada 

CONTRATANTE, e do outro lado a empresa ____________, CNPJ sob n. ______________ sede na 

________________, vencedora do ITEM__ considerando o julgamento da licitação MENOR PREÇO 

POR ITEM, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N. ___/2020, 

bem como a classificação das propostas e sua respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços 

das empresas, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas 

por ITEM, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata 

de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 

e suas alterações, Decreto Federal n. 5.450, de 31 de maio de 2005, no Decreto n. 7.892 de 23 de 

janeiro de 2013, que regulamenta o SRP e Decretos Municipais N. 04/2009, Decreto 61/2014 em 

conformidade com as disposições a seguir.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. A presente Licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DE ALTO PARAGUAI - MT.  

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade de 12 (Doze) meses, contados a partir de sua publicação na 

Imprensa Oficial, podendo ser prorrogada na forma da Lei. 

2.2. Comparecer o vencedor quando convocado no prazo Maximo de 05(cinco) dias úteis, contados da 

convocação formal, para assinatura da ata de registro de preços, sob pena de multa de 2%(dois por 

cento) ao dia, sobre ao valor a ela adjudicado. 

2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar a ata de registro de preços injustificadamente será 

aplicada à regra seguinte: quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da 

assinatura da ata, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o 

contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sansões cabíveis na Lei 8666/93, 

10.520/02 e demais disposição vigentes. 

2.4.No caso de descumprimento (não assinatura), o município de Alto Paraguai-MT, se reservar no 

direito de convocar outro. 
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2.5. Em cada aquisição decorrente desta ATA, serão observadas, quanto ao preço, as clausulas e 

condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº___/2020, que a precedeu a integra o 

presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento 

das partes. 

Parágrafo Único – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da 

Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria de Planejamento e Gestão, através do 

setor competente no seu aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões 

legais. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

4.1. Os preços registrados, a especificações dos produtos/equipamentos e/ou serviços, os 

quantitativos, marcas e empresas fornecedoras encontram-se elencados abaixo e no relatório da 

sessão, em ordem de classificação no processo licitatório do Pregão presencial n. ___/2020. 

 

SEQ COD. TCE DESCRIÇÃO UNID QDTE V. UNIT. V. TOTAL 

01       

02       

03       

 

4.2.O prazo para início da entrega dos produtos é de 02 (dois) dias corridos, contados da assinatura 

do Ata de Registro de Preço/emissão da ordem de fornecimento.  

4.3. O combustível será entregue na Bomba do Posto ora licitado. 

4.4. A aceitação dos produtos não exclui, nem reduz a responsabilidade da empresa contratada com 

relação ao funcionamento e especificações divergentes do objeto, durante todo o período de garantia. 

4.5.Será recusado todo e qualquer produto que não atenda as especificações deste Instrumento 

Convocatório;  

4.6.A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para providenciar a substituição dos 

produtos, em caso de recusa da Prefeitura, a partir da comunicação feita por este 

4.7. Os produtos licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da 

Prefeitura Municipal de Alto Paraguai-MT. 

4.8. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade do 

produto/equipamento fornecido; 

4.9. O prazo de garantia que esteja especificado nos produtos/equipamentos e/ou serviços deverá ser 

obedecido, desde que não fique comprovado o mau uso, nos termos do Art. 3º combinado com o art. 

39, VIII, da Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, é vedado o 

fornecimento de qualquer produto/equipamento ou serviço em desacordo com as normas expedidas 

pelos órgãos oficiais competentes ou, se as normas especificadas não existirem, pela Associação 
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Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 

Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL (IS) PARA ENTREGA E PRAZO 

5.1. Os produtos/equipamentos e/ou serviços deverão ser entregue na secretaria municipal de infra-

estrutura na Prefeitura Municipal, ou conforme solicitado pela administração, em até 15 (Quinze) 

dias úteis, contados da emissão da Ordem de Fornecimento dos itens e quantidade especificada.  

5.2. A entrega deverá ser feita com acompanhamento do fiscal do contrato acompanhado com 

assinatura do mesmo, em canhoto de fatura/nota fiscal ou conhecimento de transporte. 

5.3. Após o recebimento dos materiais/equipamentos deverá ser feita conferência da quantidade, 

avaliação da qualidade e verificação da adequação dos produtos/equipamento e/ou serviços através 

do servidor designado para esse fim.  

5.4. O transporte dos produtos/equipamentos e/ou serviços será custeado pela CONTRATADA, em 

qualquer tempo do processo, caso o fornecimento realizado esteja em desacordo no todo ou em 

partes com a ordem de fornecimento e com as normas deste Termo de Referência.  

5.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, decorrente de sua 

culpa ou dolo quando da entrega dos produtos/equipamentos e/ou serviços, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 

6.1. Os Produtos/equipamentos e/ou serviços deverão estar de acordo com a quantidade, qualidade e 

periodicidade especificada no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, sendo que a inobservância 

destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da 

contratada; 

6.2. Substituir, em até 10 (Dez) dias corridos após a notificação, os produtos/equipamentos e/ou 

serviços que apresentarem qualquer impropriedade, sem implicar custos adicionais aos preços 

contratados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1.Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos neste Termo de Referência; 

7.2. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os 

produtos/equipamentos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste Termo 

de Referência; 

7.3. Prestar os devidos esclarecimentos que lhe forem solicitados, bem como dar ciência a esta 

Administração imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 

execução do fornecimento.  

7.4. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização desta Administração, no tocante ao fornecimento do 

produto/equipamento, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo; 

7.5. Comunicar imediatamente ao Setor de Compras desta prefeitura de qualquer alteração ocorrida 

no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;  

7.6. Os produtos/equipamentos que por ventura forem entregues em desacordo com as descrições da 

TR deverão ser substituídos em até 10 (DEZ) dias corridos a contar da notificação à empresa 
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contratada. Notificação esta que deverá ser feita pela Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, 

imediatamente a constatação do fato;  

7.7. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;  

7.8. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados durante o fornecimento dos equipamentos/materiais ou em conexão com ele;  

7.9. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao 

processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou 

continência; 

7.10. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

objeto desta licitação, sem prévia autorização da Contratante.  

7.11.Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

7.12. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Efetuar o pagamento à Contratada.  

8.2. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

8.3. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste, podendo recusar 

o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, neste 

Termo de Referência.  

8.4. Acompanhar, fiscalizar, supervisionar, gerir e conferir a entrega dos produtos/equipamentos e/ou 

serviços, juntamente com a Gerência de Patrimônio. 

 

CLÁUSULA NONA — DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação de Nota Fiscal Fatura 

Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada parcela do bem efetivamente 

entregue e atestado pelo fiscal do contrato (nota fiscal), feita através de ordem bancária e de acordo 

com as informações repassadas pela empresa vencedora indicando a agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. 

9.1.2. Cumpridas todas as etapas da fiscalização, a Nota Fiscal do produto/equipamento entregue 

deverá ser atestada pelo fiscal do contrato e encaminhada ao Setor de Aquisições da Prefeitura 

municipal, para providências cabíveis.  

9.1.3. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 

fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 

contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação;  

9.1.4. O pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade fiscal 

da fornecedora.  

9.1.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigações, em virtude de penalidade imposta à CONTRATADA, ou inadimplência contratual. 



Prefeitura Municipal de 

ALTO PARAGUAI 

Mato Grosso 
 

Prefeitura Municipal de Alto Paraguai/MT – Licitação - CNPJ: 03.648.532/0001-28 

             Endereço: Rua Presidente Médici, 470, Bairro Planalto - CEP: 78.410-000 Alto Paraguai – MT. 

    Fone: (65)3396-1468 – Email: licitacao@altoparaguai.mt.gov.br 

 

50 

 

9.2. DO REAJUSTE 

9.2.1. Os preços dos produtos/equipamentos e/ou serviços objeto desta licitação serão fixos pelo 

prazo de 01 (um) ano, contados a partir da data de assinatura e Publicação da Ata, salvo art. 40, XI, 

da Lei 8.666/93. 

9.2.2. A revisão será precedida de pesquisa previa no mercado fornecedor, banco de dados, índices 

ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para o levantamento das condições de mercado, 

envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do produto ou 

fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 

9.2.3. Considera-se incluso no preço dos itens para fins de desconto todas as despesas e custos, tais 

como: Tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, 

embalagens, seguros, mão-de-obra  e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não 

especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa 

detentora da ata na execução da mesma; 

 

9.3. DO REEQUILÍBRIO 

9.3.1. O valor contratual poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com vista à 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do artigo 65, inciso II, alínea d, 

da lei 8666/93, e observados os itens subseqüentes deste termo de referência. 

9.3.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão fazer-se 

acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de 

conseqüências incalculáveis bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do 

contrato. 

9.3.3. Na hipótese de revisão do equilíbrio econômico-financeiro prevista no item anterior, serão 

objeto da revisão apenas as parcelas do contrato correspondente ao impacto efetivo do reajuste 

salarial ocorrido. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

10.1 Os preços registrados manter-se-ão inalteradas pelo período da vigência da presente Ata, 

admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 

instrumento. 

10.2 Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassará aos preços praticados no mercado 

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 

aquela vigente no mercado à época do registro. 

10.3 Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o Setor de Compras, 

solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-

lo a definição do parágrafo Único. 

10.4 Fracassada a negociação com o primeiro colocado, o Setor de Compras convocará as demais 

empresas com preços registrados para o ITEM, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, 

respeitadas as condições de serviço, os preços e os prazos do primeiro classificado para redução do 

preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com preço 

registrado. 
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10.5 Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores a média daqueles apurados pelo Setor de Compras desta Prefeitura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

11.1 A presente Ata de Registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 

situações: 

I. Quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no Edital de Registro de Preços; 

II. Quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido; 

III. Quando o Fornecedor der causa à rescisão administrativa da Nota Empenho decorrente deste 

Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 

IV. Em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota Empenho decorrente deste 

Registro; 

V. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

VI. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 

11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado, por 

correspondência, com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da 

presente Ata. 

11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será 

feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 

publicação. 

11.4. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 

pela Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das 

penalidades previstas neste Edital. 

11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado cessarão todas as atividades com o Fornecedor. 

11.6. Caso a Superintendência de Compras não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu 

exclusivo critério, poderá suspender sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas até que o 

FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

11.7. Sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de habilitação 

e/ou qualificação exigida na licitação. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 

12.1 Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR: 

 I. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto deste 

Edital. 

II. As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de 

acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução da 

entrega dos materiais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo 

regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações 

aplicáveis: 
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13.1. ADVERTÊNCIA 

13.1.1. A aplicação da sanção administrativa de advertência pode ser efetuada nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde que não 

acarretem prejuízos para a CONTRATANTE, independentemente da aplicação de multa; 

b) Execução insatisfatória ou inexecução dos fornecimentos e/ ou serviços ora contratado, 

desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou inidoneidade; 

c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento dos 

serviços da CONTRATANTE, a seu critério, desde que não sejam passíveis de sanção mais 

grave; 

13.1.2. Atraso na entrega do bem ou na prestação do serviço contratado, pelo prazo não superior a 

05 (cinco) dias úteis. 

 

13.2. MULTA 

13.2.1. Conforme disposto no (Art. 86 da Lei 8.666/93), na forma prevista no instrumento 

convocatório ou no contrato; neste caso a Contratante aplicará a MULTA CONTRATUAL 

correspondente: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso no prazo de entrega dos materiais ou 

serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida; (O atraso para efeito de 

cálculo, mencionado no item anterior será contado em dias corridos, a partir do 1º dia útil 

subseqüente ao término do prazo ajustado em até 20 (vinte) dias); 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pela inexecução total do objeto, 

sem prejuízo das outras sanções cabíveis;  

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento/Empenho, pelo 

descumprimento de qualquer clausula contratual exceto prazo de entrega; 

d) 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta, se decorrido o prazo estabelecido 

no item 15.2, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo à Prefeitura o 

proponente convocado para a assinatura do contrato. 

13.2.2. A adjudicada/Contratada não incorrerá em multa quando houver prorrogação do prazo, 

previamente autorizado pela CONTRATANTE, em decorrência de impedimentos efetivamente 

verificados sem que a ela seja imputável a culpa, ou em decorrência de acréscimos ou modificações 

no objeto inicialmente ajustado, respeitado o limite legal; 

13.2.3. A multa será descontada dos créditos constantes da Fatura, ou outra forma de cobrança 

Administrativa ou Judicial; 

13.2.4. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso da execução dos serviços ou 

fornecimento advir de caso fortuito ou motivo de força maior. 

 

13.3. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, POR PRAZO NÃO SUPERIOR A 02 (DOIS) ANOS. 

13.3.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Contratante pode ser aplicada aos 

inadimplentes culposos que prejudicarem a execução do Contrato por fatos graves, cabendo defesa 

prévia, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data do recebimento da respectiva intimação; 
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13.3.2. A sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 

Prefeitura poderá ser aplicada nos seguintes prazos e situações: 

13.3.3. Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 

a) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenham acarretado 

prejuízos para a CONTRATANTE; 

b) Execução insatisfatória dos fornecimentos e/ ou serviços contratados; 

13.3.4. Por 02 (dois) anos, nos seguintes casos: 

a) Não concluir os fornecimentos e/ ou os serviços contratados; 

b) Se recusar a fornecer informações suficientes ou fornecê-las inadequadamente, no que diz 

respeito à sua fruição, qualidade e riscos de operacionalização; 

c) Prestar o serviço em desacordo com as normas aplicáveis à execução do objeto deste ajuste; 

d) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo ao órgão licitador, 

ensejando a rescisão do contrato. 

 

13.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

13.4.1. Enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sansão 

aplicada com base no inciso anterior. 

13.4.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública será 

proposta pela Seção Administrativa e Financeira para aplicação à ADJUDICADA/CONTRATADA nos 

casos a seguir indicados: 

a) condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) prática de atos ilícitos, visando frustrar a execução do contrato; 

13.4.3. Demonstração de não possuir idoneidade para licitar e contratar com o órgão contratante, em 

virtude de atos ilícitos praticados, tais como: 

a) praticar ação maliciosa e premeditada em prejuízo da Contratante ou ações que evidenciem 

interesses escusos ou má-fé; 

b) apresentar qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte; 

c) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações 

de que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços objeto deste contrato 

sem o consentimento da Contratante, por escrito. 

Parágrafo Primeiro - Independentemente das sanções administrativas a que se refere a Cláusula 

Décima Quarta deste contrato, a ADJUDICADA/CONTRATADA está sujeita ao pagamento de 

indenização por perdas e danos, quando a inadimplência acarretar prejuízos ao órgão contratante; 

Parágrafo Segundo - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que 

prevê defesa previa do interessado e recurso dos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista 

ao processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
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14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 e serão objeto de processo judicial na forma 

legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

15.1. As despesas decorrentes deste PREGÃO PRESENCIAL correrão à conta da NATUREZA DA 

DESPEZA consignadas na: Secretaria Municipal: 

 

(100/137) 05.002.15.451.0015.1017-44905200000- CAMINHÃO DE LIXO  

 

15.2. Para o exercício de 2020, será utilizada Dotações Orçamentárias da Lei Orçamentária Anual – 

LOA/2020.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 

de termo, aditivo presente ata de Registro de Preços. 

II. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial n. ___/2020 e seus anexos e as 

propostas da empresas classificadas para o ITEM. 

III. É vedado caucionar ou utilizar a ATA decorrente do presente registro para qualquer operação 

Financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Alto Paraguai. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. O acompanhamento da efetivação dessa Ata ficará a cargo da CONTRATANTE, mediante 

nomeação dos servidores especialmente designados para este fim, nos termos do Art. 67 da Lei n. 

8.666/93.  

17.1.1. A fiscalização será realizada pelo servidor abaixo relacionado: EDEVILSO ALMEIDA DE 

MESQUITA JUNIOR, brasileiro, assessor de Projetos e Convênios, Matrícula: 1719, portador da 

cédula de identidade RG 25090135 SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº 045.840.651-10.  

 

Caberá ao fiscal do contrato as seguintes atribuições: 

a) Realizar conferências das notas fiscais atestadas pelo Fiscal do contrato, e posteriormente 

efetuar o pagamento, 

b) Atentar aos valores a serem pagos, tomando cuidado para que os pagamentos não 

ultrapassem o valor do contrato, 

c) Acompanhar e analisar os relatórios que por ventura venham a ser emitidos pelo Fiscal 

do contrato. Havendo qualquer apontamento que acuse atraso ou descumprimento da 

aquisição/serviço, o gestor devera notificar a contratada solicitando justificativa e o cumprimento no 

prazo estabelecido pela Secretaria demandante, 

d) Quaisquer outras ao qual a Administração julgar necessárias e convenientes para o 

excelente andamento do contrato. 

e) Orientar: estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do 

contrato; 
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f) Fiscalizar: verificar o material utilizado e a forma de execução do objeto do contrato, 

confirmando o cumprimento das obrigações; 

g) Interditar: paralisar a execução do contrato por estar em desacordo com o pactuado; 

h) Informa: a Administração o cometimento de falhas e irregularidades detectadas pela 

Contratada que implique comprometimento da aquisição e/ou aplicação de penalidades previstas; e 

noticiar os casos de afastamento em virtude de férias, licenças ou outros motivos, para que o 

substituto (suplente) possa assumir a gestão do contrato, evitando prejuízos, interrupções e 

suspensão das atividades de fiscalização; 

i) Ter total conhecimento do contrato e suas clausulas; 

j) Solicitar a seus superiores, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, 

decisões e providencias que ultrapassarem a sua competência; 

k) Zelar pelo bom relacionamento com a contratada, mantendo um comportamento ético, 

probo e cortes; 

l) Conferir os dados das faturas antes de atestá-las, promovendo as correções devidas e 

arquivando copia junto aos demais documentos pertinentes; 

m) Anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, informando ao 

Gestor do Contrato aquelas que dependem de providencias, com vistas á regularização das faltas ou 

defeitos observados; 

n) Acompanhar e controlar, quando for o caso, as entregas e o estoque de matérias de 

reposição, destinado a execução do objeto contratado, principalmente quanto a sua quantidade e 

qualidade; 

o) Formalizar, sempre, os entendimentos com a Contratada ou seu Preposto, adotado 

todas as medidas que permitem compatibilizar as obrigações bilaterais; 

p) Avaliar constantemente a qualidade da execução contratual, propondo, sempre que 

cabíveis medidas que visem reduzir gastos e racionalizar os serviços; 

q)  Observar rigorosamente os princípios legais e éticos em todos os atos inerentes as 

suas atribuições, agindo com transparências no desempenho das suas atividades. 

 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO 

18.1 As partes contratantes elegem o foro de Diamantino-MT como competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas da presente ATA, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 

resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por 

estarem de acordo, as partes firmam apresente ATA em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um 

só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 

8.666 de 21/06/93. 

 Alto Paraguai – MT ___ de _________ de 2020. 

 

 

 

          

Diane Vieira de Vasconcellos Alves 

Prefeita Municipal 

 Contratado 
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  Contratado 

Testemunhas: 

 

 

   

 

CPF:  CPF: 

 


